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BINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO

PROJETO DE LEI N.°

Altera dispositivo da Lei n° 13.477, de 30 de
dezembro de 2002.

01 - PL
01- 0494/2004

Art. 1° - Fica, alterado o inciso II do artigo 2.° e acrescenta inciso
IV ao artigo 26 da Lei 13.477 de 30 de dezembro de 2002, que passa a vigorar
com as seguintes alterações:

-o
Art. 2°-
I - -4

desenvolvidas por entidades, sociedades ou associações civis':
desportivas e culturais.

Art. 26° -
I —

—...
III—...
IV —Templos de qualquer culto,

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SES
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JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal assim determina e o Código Tributário Nacional
(Lei Complementar) também o prevê:

Art. 150 — Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

VI— instituir impostos sobre:
• a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive fundações,
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de
assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

Vale salientar que, no obstante a juridicidade completa e integral do texto
constitucional no que tange à imunidade em foco, desnecessária a sua
complementação por legislação de hierarquia inferior, incumbe atentar para a
recepção por parte da atual Carta Política da lei 3.193 de 04 de julho de 1957,
que cuida da matéria relativa à isenção (sic) de imposto sobre templos de
qualquer culto, bens e serviços de partidos políticos, instituições de educação
e assistência social. Fora de hesitação, permanece ela plenamente aplicável
na ordem jurídica vigente. A impropriedade terminológica de nomear como
"isenção" o que é imunidade não importa, pois a Constituição conferiu a estas
espécies de pessoa jurídica liberação de quaisquer impostos, definindo-o
como imunidade, o que faz notar que um só fenômeno foi denominado com
duas palavras. O legislador ordinário apenas trocou os nomes.

Não se há de bradar contra tal dispositivo, nem pôr em dúvida sua
constitucionalidade, sob a pífia alegativa de que a Constituição ou o CTN nada
falam a respeito. Celso Ribeiro Bastos, em erudito estudo publicado na
"Revista de Direito Tributário", número 5, ed. RT, p. 223, intitulado "Imunidade
dos	 Templos",	 fulmina	 impiedosa,~4	 - tal	 falácia:
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411i,
"Esta cláusula já era expressamente prevista pela Constitifitékeger4` , 41f?	 •
assim, quer-nos parecer que a regulamentação deva ser cumpgrlameg
que se compreende dentro da própria expressão "templos de qualquer culto".
(Grifei).

O comando legal já se encontra implicitamente contido na imunidade
constitucionalmente versada.

Face ao exposto, é submetido à apreciação desta Colenda Câmara, o
presente projeto de lei que objetiva a alteração da lei 13.477, de 30 de
dezembro de 2002.

Assim sendo, pela sua alta relevância social, peço aos meus Nobres Pares,
Vereadores desta Câmara, a aprovação desta iniciativa.

-
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RF 100406

Sobre o assunto consta:
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Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do
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Sala das Sessões,
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AdeSa eic~, .- .t. Mr.,Ssmentar

Câmara Municipal de SIbiGrâulo
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO
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Requeiro, com fundamento no art. 275, parágrafo 2.°,
do Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento dos Projetos
de minha autoria:

PR 10/2001	 PR 21/2002	 PLO 10/2003
PL 12/2001	 PL 362/2001 PL 708/2001
PL 709/2001	 PL 47/2002	 PL 49/2002
PL 221/2002	 PL 772/2003 PL 116/2004
PL 339/2004	 PL 491/2004 PL 492/2004
PL 493/2004	 PL 494/2004.

E que os demais projetos sejam arquivados.

CARLOS APOLINARIO
VEREADOR LÍDER DA BANCADA DO PDT



á-dementar
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À Comissão de Constituição e Justiça:
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Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3 0 , artigo 63 do R.I.
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c2/LIDO HOJE

PARECER CONJUNTO N° /2005 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,

TRANSPORTES E ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0494/04.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinário, que visa alterar

dispositivo da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, que institui a Taxa de

Fiscalização de Estabelecimentos — TFE.

De acordo com o art. 37, "caput" da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a iniciativa

das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara , ao Prefeito e aos

cidadãos.

E a Constituição Federal, ao tratar da repartição de competências entre os entes federativos,

em seu art. 30, inciso I, atribuiu ao Município o encargo de legislar sobre assuntos de

interesse local. Esta atribuição também está prevista no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

A presente matéria, como se vê, cuida de assunto de interesse local, encontrando guarida,

portanto, nos arts. 30, inciso I, da Constituição Federal; 13, inciso I, 37, "caput" e 130, II,

todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 	 (k.e,
\À(xcleo'Czlen.,

Assim sendo, somos	
5.:5•1?-4

PELA LEGALIDADE



CÂMARA MUNICIPAL DE

uma vez que as despesas decorrentes da aprova

dotações orçamentárias próprias, suple nt.

FAVORÁVEL o parecer.

matéria correrão por conta das

)lecessário, sendo, portanto

Sala das Comissões Reunidas de,

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇAÇ

•
ADM IN ISTRAÇÃO !PÚBLICA Q114-

••••

nAA/I

RÂNSITO, TikANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA ad...

ÇAS Ç.-QRÇA)effNTO °V—

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
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Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (William Woo)

rev.:

tributária da Comissão de
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Eduardo V. ,. „ .• j' 1
evento:75 . ; , . tuas ike 5-05

a
Bom dia a todos. De laro

aberta a audiência . pública sobre- matéria

Finanças e Orçamento.

•

•

Nesta presidência, o Vereador William Woo. Iniciamos,agora a
e

audiência pública referente aos seguintes projetos de lei: PL '494/04,

PL 082/05, e PL 134/05, de acordo com o Regimento Interno desta Casa.

Passemos à discussão do PL 134/2005, de'' autoria do nobre
4V

Vereador Aurélio Miguel que passa a discutir li:spbre o projeto que
1

"Lb.•.0
dispõe sobre incentivo fiscal para projetós InKie visem a difusão do

'13
11111,

esporte.	 ilobb
,filt 4	 1.

Com a palavra o Vereador Aurélioh Miguel.
O
"

IL
'1 n1.

- O SR. AURÉLIO -MIGUEL r""Bpii\ dia, Sr. Presidente. Bom dia a
p• I

152:'h	 ./Vtodos. Na verdade, a motivaçaw t que eu tive para colocar esse projeto

n ,,
de lei em relação a incentivo a projeto esportivo, principalmente

11'4 n 1 0	 1)
esportivo social, é 'lpor,V sabermos que infelizmente a atenção que

nós

sendo que 20 milhões seriam

1, e portanto restariam 45

corte e

praças esportivas •da nossa cidade estão em condições precárias. E é

nesse sentido que coloquei esse, projeto de lei, justamente referente

ao ISS, 1,5%. Calculamos que se arrecada com ISS na cidade de São

Paulo de 3 a 3,5 bilhões, e se poderia destinar então 1,5% desse

montante para que as empresas que recorrem o ISS fizessem de forma

descentralizada, porque sabemos que o Estado também, toda vez que toma

visem a difusão do

q a 	 9)
W ^/Itt%deveria ter o orpainento para o esporte é muito pequena. Este ano, nós

rtt	 J;* 0	 11
temos um orçamentode 65 milhões de reais; sendo que 20 milhões seriam

• 'iti,
destinados»à n Fórmula 1, prevendo a Fórmula 1, e portanto restariam 45

.	 ,; n 	 I,	 -
milhões br,Fá.camos sabendo que houve um corte e só mantiveram a ' verba de

1	 olt	 .	 -
custeio: 1,5 milhão de reais. É. por isso que a gente observa que as

é muito pequena. Este ano,

só mantiveram a verba de
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TAQUIGRAFI
md.:001 fl.:2 taci.: MARCU\ 	 rev.:	 evento:75 ..:- "! 1 !.... 4,5-05

11Orador(es): 

uma medida, esta demora muito para atingir seu objetivo. E sabemo que

com a-parceria da iniciativa privada, a ação referente a um projeto

" dessa magnitude é para que a ação seja mais rápida.

Então, gostaria de dizer que acho importantíssimo que,„a gente

V.
;41.

consiga passar esse projeto de lei. Sem dúvida alguMe.,' Ilvai ser
•

social na cidade de São Paulo. Sabemos que oreporte é um grande
liè!I

It
instrumento aliado da sociedade, para resgatar', 1 , 1 15rIncipalmente nessas

11,1
.0/4u,'comunidades menos favorecidas, a cidadania dessas crianças, desses

/P/i,

que é necessário que também estejam fazendo alguma prática esportiva. .
P,

11,	 •	 -
.Eú sempre digo que a Secretaria de Esportes . deveria 'se chamar

-1	 t
tt

"Secretaria de Esportes e Saúde'', porque existe um dado da Organização

ilJi
à

Mundial da Saúde de que,,para cada dólar investido no esporte, se

economizam 3 dólares . na saude. Então, temos que incentivar a prática

esportiva na nosSa Cidade. Infelizmente, o Poder Público não dá a
•i'

devida atenção l'(a,hnos, como parte desse segmento, temos sempre que1

lutar para Nfortalecer, incentivar a prática esportiva em toda a cidade
1 0 11,H.

	1 . 0 , 	zi

	

de São ,,Paulo.	 .	 .	 .

	

ti *ti) tit1 '10	 .	 .	 -• -	 .

410 Era isso, Sr. Presidente. Obrigado.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4"g!~	 NUCLEO TECNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 tduardo Vas se, • ixiihiè 1

~Grã n°
Eduardo Vas

rod.:001 tl.:2 taq.: MARCIA
Orador(es):

rev.: evento:75 5-05

Então, gostaria de

consiga passar esse projeto

a práticaimportante para fomentarmos a -prática esportiva eí principalmente•

comunidades menos

jovens, dos adolescentes, e até dajovens, dos adolescentes, e até da melhor idade, dos velhinhos também,dos velhinhos também,

que é

.Exi sempre-

"Secretaria de Esi

Mundial da Saúde

economizam 3 &Sia

esportiva na nos:

incentivar a prática

Público não dá a

se

ce ?o Oliveira

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de registrar a

presença do Vereador Paulo Fiorilo. Suspendo a sessão por dois

minutos.

- Pausa
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rev.:

tFl A , Processo no

Eduardo Vas
— SGP-4	

Reg. 10.835 &

evento:7528	 •-à- a:rod.:001 fl.:3 taq.: MARCIA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta a sessão. Gostà.tia

convidar o Sr. Marco Antônio . de Oliveira, da Secretaria de•
Finanças, para que faça parte desta Mesa.

Neste momento, passo a palavra ao Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Sr. Vereadorl..,MARCIA
t

til

0
vx

;11,
W h /(1

iI

	

4 11	 let l	 Ato.
4 1 n 11§• n

ti	 ti
ottb i	 inlí

/1 ,	 41"
‘11,0
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.1111 1,	 1
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ti:	 41,A)

• n
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uv Vd5 cel8

incentivo fiscal para projetos que visem a difusão do esporte.,!,,incentivo fiscal para projetos que visem a difusão

Eu li o projeto e acho que a iniciativa tem uma' importanciaEu li o projeto e acho que a iniciativa

grande, principalmente porque busca parcerias para lNnâéntivar ogrande, principalmente porque busca parcerias o

esporte na cidade de São Paulo. Toda iniciativajque l i ienvolve o Poderesporte na cidade de São Paulo. Toda

Público e entidades desta cidade

de ter sido

membros desta

Casa, tem um

r
r

com todas as outras entidades interessadas nesse aspecto. Acho que tem

que ser dialogado corito,Executivo também, em função de dificuldades

de

em

~taita

Reg. 10.835 

rod.:002 fl.:1 taq.: MARCIA	 rev.:	 evento:7528	 ea a:
Orador(es): 

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Sr. Vereador, Sra-.

Srs. presentes, me inscrevi para falar sobre -o . projeto apresentado•

-
pelo nobre Vereador Aurélio Miguel, PL 134/2005 que dispõe sobre

•!"

11,t
11

0- 1 ti
.t	 11t

I,	 4I"i 4

l i t 1 1 1	 ,(i

Público e entidades desta cidade preocupadas êm l ifibentivar o esporte
1I t	 '4

h	 '1,t,

deve ser valorizada. Entendo que o projeto;w apesar de ter sido

aprovado em primeira, por acordo entre 'tbdos os Srs. membros desta
.• n

41

Casa, tem um valor importante e deve ser i'debatido com a sociedade, não
- -
•sti-nesta audiência . pública, ma-satoi.kasielmente o - Vereador, que tem "unia

'I t. 	 ti

importância muito grande paro , e 'sporte, deve debatê-lo no Plenário e

t. " 41 i s 	 t,
que possam ocorrer i do ponto de vista da legalidade... Do ponto de“

s Ohn efl91.

vista do Executivo; não; do ponto de vista do Legislativo, tendo em
• t

vista quejá há um parecer favorável do ponto de vista da
ti	 t

.11	 ', 1	 •
constAtudionalidade. E que esse projeto não só 	 possa ser aprovado em

(	 .14 1W' 	'
segunda:f t mas colocado em prática. Acho que essa é a grande intenção do

Vereador quando apresentou o projeto, e que pressupõe envolver as

várias modalidades de esporte, fortalecendo o indivíduo nesta cidade.

Eu queria parabenizar o Vereador e dizer que ele pode contar

com o meu apoio e meu voto, como já fiz na primeira votação. Muito

obrigado.
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ISS a cada exercício. Isso monta, no

de 40 a 45 milhões de reais. Face às

enfrentando atualmente, precisaremos

rod.:002 fl.:2 taq.: MARCIA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (William Woo)

de Yi

c

lh

RO-SGP-4	 IReg-10.835
AFI	 uardo Vas ne

Processo n°x(k.\i

evento:7528	 data:101-05

- Com a palavra, Sr. Marco

rev.:

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

)\j\
Oliveira

Antônio, da Secretaria Municipal de Finanças.	 -	 _	 •	 .

O SR. MARCO ANTÔNIO DE . OLIVEIRA - N6s fizemos uma análise do

,t.	 le#

1 1 ' V I 4
14 t '$r	 flY

pr ojeto apresentado pelo nobre Vereador Aurélio t Miguel, e de pronto
4	 '4

01114
temos a observar em defesa da norma vigentO° que há um vício de

$ : $ 11	 .11111

propositura. Projetos dessa natureza p de-krem ter
"

-114

10i1/2'

-No entanto, comentariá"qãe a . iniciativa é meritória; a
_	 $t

it„V
entendemos válida. Apenas l i do t l ponto de vista técnico, o projeto

/i
Itxtoi

mereceria algumas obseryaçoes. Primeiro, quanto a valores propostos. O

•
II »

valor proposto implicem(idespesa significativa para o Município. Nós

projeto proposto pelo nobre Vereador...projezo proposuo pelo nopre vereauor...

0 A. PRESIDENTE (William Woo) - Eu pediria quaro i Sr. Marco

falasse mais pr6ximo do microfone, para as cópias taquigráficas.falasse mais próximo do microfone, para as

O SR. PRESIDENTE (William oo)0A. rAnD1MAD118 kYL1.1.1.J.UM MOO]

O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - Nós fizemos uma análise doO SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA

projeto apresentado pelo nobre Vereador

há um vício de

a sua iniciativa

privativa pelo Executivo.Wy..-1114-4-tres

iniciativa é meritória; a

41ÉNestamos falando lii ne 1, 5% do

loi"'111:101'
exercício presente i em torno

•

dificuldades k , t h que estamosi p ' t i *til
..	 1.

verificar se uma despesa des
fi 110"!)1°'

execuçãOI.

estamos

comportada na atuaidessa magnitude pode ser

De outro lado, observamos também que não há limite para a

aplicação do çertificado proposto„ na_ obtenção do• benefício,

contrariamente a projetos análogos que já estão em execução, como o do

incentivo à cultura, onde a aplicação do certificado encontra a

limitação de 20% do valor do ISS devido a cada incidência, o que
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permita que a gente tenha um melhor controle sobre a execução assa

_	 .	 ,despesa. .	 _. •.	
,	 .	 .

Por último, a observação de que esses recursos sejam

encaminhados a ,uma conta especifica ' vai encontrar dificuldades do1.
)A.')

ponto de vista operacional, porque, em . se tratando de lumadespesa,
kx,

você precisa, primeiro, autorizar a despesa para dep9is l I O 7(recurso ser

destinado à sua aplicação. Portanto, nós não teriáMás , como depositar

010
/i

esses valores antecipadamente. Nós dependeremo's, dà."'aprovação de cada

certificado para emitir a competente ordem de 'despesa.
4+4,

O SR. PRESIDENTE (William Woo? -Gostaria de saber se alguém
"

gostaria de um aparte ou se há mais, algu lrit orador inscrito. Não havendo

V41

mais oradores inscritos, dou poficerrada a discussão do PL 134/05 de_	 ,t, 	. .	 •

autoria do Vereador AurélioMiguel que dispõe sobre incentivo fiscal
11

para projetos que visem M. Üfusão do esporte.
1:::111,1';11

Neste momentO lpasSamos à discussão do PL 494/04, de autoria do

Vereador Carlos Apolinario, que altera o dispositivo da Lei 13.477, de

	

010

1)/'	 )
t in i, I t 	 $1

it	 1,1

30/12/2002. Carva,ppalavra o Sr. Roberto-Godinho, da Coordenadoria da
• 11,.

LiderançaqdoPDT,

i t;	 •

• - •	 In. 110 SR. ROBERTO GODINHO - Bom dia, senhoras. e Senhores...VIANNA
1: i0 ,11 1- ; t 11.' .	 •

1,111
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O SR. ROBERTO GODINHO - Bom dia, senhoras e senhores. Bom dia,

•Exmo. Presidente desta Audiência Pública nobre Vereador William Woo,

e demais Vereadores presentes, e Marco Antônio, representante da

à	 111'4 V
A propositura do nosso Vereador de alterar essalei, e atingir

1,10

uns pontos que ficaram de fora, que são os templos religiosos de

qualquer culto. Então, ele pediu a alteração dessaoler t em seu Art. 2°,

II.
Inciso II, alterado para "desenvolvidas por entidades, sociedades ou

i t ) `1

n Ini»ti
associações civis, desportivas e culturaisV" ! E em seu Art. 26

41,0
acrescentar o item 4°, "templos de qualquerNculto", que a Constituição

Federal assim determina e o Código !Tributário Nacional em lei
• rait

- 0:A 4 	 1f
complementar também prevê em seu kart. 150. "Sem prejuízo de outras

"
/jr‘

garantias asseguradas ao contribuinte, é vedada à União, aos Estados,
I

1 4 4 	 114,0
ao Distrito Federal e aosI'municípios, item 6°, instituir impostos

1,001111
sobre: a. patrimônios 'l renda ou serviços com os dos outros; b. templos

"14,11111
de qualquer culto, á !. patrimônio, renda ou serviços dos partidos

,11$"1'1:1,c1/1

	políticos,	 inclusive fundações das — entidades sindicais dos
t41.	 s

1
trabalhadores; n I das instituições de educação e de assistência social

, 1 ,	 ,x
sem ,fins, dlucrativos, atendidos os requisitos • da lei." Então, .a

propositura é para atender esse lapso que ficou na Lei 13.477, de 30

de dezembro de 2002.

Era o que tínhamos a expor no momento. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Neste momento, passo a

palavra ao Vereador Paulo Fiorilo.

• O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, senhores presentes à

mesa, o projeto do nobre Vereador Carlos Apolinario, que altera a Lei

Secretaria -a-.OCCJ4CUelL1c1. UC
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no Art. 26 e alterando o Art. também incluindo as2°,

Muitditobrigado.
11.,ad

a l	 I1 AI 4

'luto!

presençà do Sr. Marco Antônio Teixeira, do gabinete do Vereador Kamia,

. a”.'[10 OR. PRESIDENTE (William Woo) - .Gostaria -de registrar a(William Woo) - Gostaria de registrar a

13.477, no que tange à sua importância, incluindo templos de qualquer

desenvolvidas por entidades,' .soCiedades. associações civis •

••

•

4 1 	 ;),,,

11 1	 ;.
i •	 11

, vaah,estar muito
i

.91.0"41,"
voltado para o Executivo, porque toda vez que se /Obropõem isenções ou

04a4
1$ n l b Ar

incentivos, o Executivo vai questionar porque'reduZ-as suas receitas
41	 '4!

e, portanto, poderia ser alegada inconstitucionalidade do ponto de
r

vista da iniciativa, do vicio de origem: 1,044

	

O";	 1.

	

I I	 I
No entanto, tenho impressão de que é um

1.
I 04h .

debatido também por esta Casa 4' »porque envolve
11

grande de entidades, por cOnta de que envolve

	

I I	 I4,0(
culto e que tem interessejámpliado. Portanto,

i ti'l	 41

lho"4
quais são os argumentos dó Executivo para que a

projeto com maii ii.prOPriedade, inclusive buscand
,

d	 4 ,
51141

passos que a gen e,poderia dar par que o projeto

•

desportivas e culturais, eu acho quedesportivas e culturais, eu acho que quanto ao mérito qtem uma

importância muito grande.

Tenho impressão de que o

voltado para o Executivo, porque

importância muito grande. 	 J 
1

Tenho impressão de que o debate desse projetg
‘

010	 incentivos, o Executivo

mn projeto que deve ser

e uma . 'quantidade .muito

ve templos de qualquer

, eu sugiro ouvir aqui

a gente possa debater o

buscando alternativas ou os

dar par que o projeto possa ser aprovado.

do Sr. Airton Luis Henrique, do gabinete do Vereador Aurélio Miguel,

da Sra. Maria Inês Fornazaro, do gabinete do Vereador Netinho, e da

Sra. Andréa Lichi, do gabinete do Vereador William Woo.

Tem a palavra o Sr. Marco Antônio, da Secretaria de Finanças.

O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - Pela análise da proposta do

nobre Vereador Carlos Apolinario, nós, inicialmente, embora o Vereador
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Paulo Fiorilo tenha ressalvado essa condição, eu me sinto na obrigação

de . novamente fazer constar que o projeto peca pelo vício de•

própositura. Matérias dessa natureza são de propositura privativa do

1.	 I	 yhit.

Quanto ao projeto em si, retificando a colocaçãdo Dr.
•' n

	Godinho, a imunidade prevista é limitada aos impostos 	 não alcança

	

AO '	 q,
as taxas. Portanto, o projeto aqui está instituindo a isenção de uma

i "1
taxa não prevista. Não existe previsão legalantêkior para que não

li
,"41t1,0haja a tributação da taxa, no caso de templO.tt.

1,	 pito
A!,,4

A isenção de taxa para templos"é uma inovação na nossa

l'
legislação, ela não é prevista exatamente porque a taxa tem como base

t.41.

o poder de polícia; Em-tendo ccgât base o poder de polícia, é muito,

vamos dizer, inusual - se,n6sso inovar no termo - instituir uma
J 1

isenção em relação à taxa relativa ao poder de polícia.
It,tiokt11,

Na nossa lei ., 1 k,a,pevisão única que nós temos é em relação aos
.,„ t» t 'lb

iórgãos públicos, jerkdrelação a dois eventos de caráter esporádico,

4,01
Feira do Livro l euFesta do Verde, que são eventos de caráter esporádico

kt t
• '1!t,

e de caráter I não continuado. A atividade relativa aos templos é uma
o ,	 '41;1;1,

e t	 ' t e	 -.4atividadet tge.caráter .continuado e que enseja, sim, a • fiscalização..

Portanto/, não há tanto a não incidência. Existe o fato gerador e

estaria, sim, sendo concedida uma isenção sem previsão anterior, no

caso, como foi citado, da Constituição em relação à imunidade dos

templos. -Então, nós somos de caráter contrário a essa propositura,

inicialmente.

• O SR. PRESIDENTE (William Woo)... (04)

Executivo.nxeuw—Lvu.

i I

I
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pela ordem, nobre Verdador

Paulo Fiorilo.

411
.itpli 11à

alteração das taxas, sugerindo que elasrtambém pudessem ser
,00

11(,,1

"ttt
projeto como esse, poderia, por exemplo, 'sugerir também alterações que

,rtf,

não transformassem numa iniciativ4.1. num vício de iniciativa e que o
_ „fl I. 	 •

vereador pudesse dialogar, p'sexemplo, junto com o Executivo, com os,t
/1P4 ItItOf

templos, com as associaçOes ticomo ele está

Executivo tem esse tipo deaciimulo ou se tem sugestões nesse sentido.
444v •

O SR. MARCOAINTÔNIO DE OLIVEIRA - Essa colocação em relação à
4t
W

acolher

encaminhado das diversas áreas que sejam representativas na sociedade.

Do ponto de vista técnico, a gente tem uma posição muito clara

e essa é a posição que eu estou colocando, do ponto de vista técnico:

a isenção de taxa sempre tem um caráter técnico difícil de justificar,

o que não impede a possibilidade de que se venha a fazer estudos no

sentido de, ao estabelecer valores para as taxas, sejam contemplados

:134:00051105

rev.: evento: 7528

Reg. 10835

28	 data: 1

• O SR. PAULO FIORILO - (Pela ordem) - Mais no intuito de

dialogar com o Sr. Marco Antônio de Oliveira, até porque nós
t.	 tti

1	 P4t
.1 . 'I,	 '•provavelmente termos vários projetos que poderiam ser enquadràdos no

ti	 i

tt,,
vício de iniciativa, dialogando aqui com o assessor dg PDT;' eu queria

t,1L
ouvir um pouco do Sr. Marco Antônio se uma ihiciãiva desta do

(tY'
.11A,Vereador Carlos Apolinario poderia ter amp'aro,, , " por exemplo, na-_

alteração das taxas,

consideradas dentro daconsideradas dentro da possibilidade da isenção. E se o Executivo, numpossibilidade da Executivo, num

projeto como também alterações que

não transformassem numa de iniciativa e que o

vereador pudesse junto com o Executivo, com os

templos, com P 	 sugerindo. Eu não sei se osugerindo. Eu não sei se o

tem sugestões nesse sentido.

- Essa colocação em relação à

propositura,propositura, entendemos assim: o que se pretende com o projeto pode-seo que se pretende com o projeto pode-se
ti

.1!t,
claramentetOlácutir com a Administração. É um pleito justo que pode

It'NL •,;	 s.	 tt
ser colocado e o Executivo certamente vai analisar da Conveniência ou

• -

não da f propositura, de acolher ou não a sugestão e o pleitoou não a sugestão e o pleito

ffosOrrselrai
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o Executivo,,, tem um

o que l fsigngica, o

( 11 1,	 't)
estudo ;foi feito ou

41"!
fkkijItI%-

não?	 1111 •ii

I ; ai%

. I tt 11,..

't	 1.
it

dItt.
taxas r eleffié não mensurável pela

I	 Ie.dificuldade que hoje nós temos de caracterizar exatamente a atividade

de templo. Infelizmente, quando há inscrição no nosso cadastro, nem

Atit	 1/1sempre . é indicada essa atividade élaramente, então há uma dificuldade
t;t•lt

de mensuração do impacto. Nãolpoderíamos dizer, com o tempo que nos
t i	 t i,i 	 ;

foi colocado, em valores IleXatos, qual seria, em tese, o tamanho da•I

renúncia fiscal quel l' estaria se fazendo aqui, mas certamente não é

O SR. PAULO FIORILO - Só uma dúvida:

cálculo de impacto, se esse projeto for aprovado,

que representa na arrecadação total? Esse tipo de

não?

010	 O SR. MARCO ANTÔNIO DEO SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - W itavanação é de que oOLIVEIRA

impacto representativo em relação àsimpacto representativo em relação às

sempre é indicada

de mensuração do

foi colocado, em

dizer, com o tempo que nos

ti

!!

.	 .

eventuais alterações em relação a esta ou aquela atividade, no sentido

de tributar mais justamente determinados setores de. caráter mais-

social.

•
t i-	 tt,t!I

pequena.

0411111,0f'
Mais ao ique isso, existe a situação muito especial de se criar

At

•	 til
um precedente);,porque nenhuma das nossas disposições relativas a taxas

/1.

se refere tà isenção de atividades permanentes. Isso daí, vamos dizer
1.10-"C41.d'

assim, litraz uma novidade que pode não ser só o impacto dessa, mas o

inicio de uma série de pleitos relativos a isenções para inúmeros

setores que estão estabelecidos aqui na cidade de São Paulo.

O SR. PAULO FIORILO - Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu gostaria de convidar o Sr.

Edgar Doi, do gabinete do Vereador Jorge Tadeu, a fazer parte da Mesa.
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Gostaria de saber se há mais algum orador inscrito para o PL

494/2004. (Pausa) Encerrada, então, a discussão do PL 494/2004, de

autoria do Vereador Carlos-Apolinario, que altera-o dispositivo-da Lei

•

Gostaria de registrar a presença da Sra. Lizete ,cie t, Fátima

144,Teada, da Câmara Municipal de São Paulo, da Sra. Sonim' ,Alckmin, do
J`

11,0.4)))
gabinete do Vereador Aurélio Nomura, da Sra. Maria"Ranp, do Sr. Paulo

d 't '
4,41L.0

Rocha, do Vereador Netinho, e do Norberto, dáVade grança do Governo,
)

Vereador José Aníbal.
ti	 ilè"eN N '1130'

Neste momento, passamos a discutiro lb . PL 82/2005, de autoria do
A 1t

nobre Vereador Jorge Tadeu, que dispõe s'obre a forma de pagamento dos

0 1 1, Y"14
tributos municipais ' e dá outrasdprovidências. -

	

4,3	 •
Iiit,	 ,e,

Passo a palavra ao Sr. 4 dgar Doi.
!!,

O SR. EDGAR DOX Exmo. Sr. Presidente. Desculpem, é a

,
primeira vez que venho „aqui, que compareço, então não estou muito

,)„,	 't)
familiarizado corré t.a.b .Eina da Casa.

)
te t t 11,0

O intuito., I do Vereador, ao apresentar esse projeto, foi no
1) . 	 4'1• V I 	'

sentido det, ,aÊrir mais uma possibilidade, mais uma forma de pagamento
‘ikt

I	 o.
I t 	 V	 1'

aos cón4ibilintes no Município de São Paulo. Hoje 'em dia há 'certas
• r	 . tfv	 -- -
despesas de que é possível fazer o débito no cartão de crédito. É o

caso, por exemplo, de contas de algumas concessionárias de serviços

públicos, como água, luz.

Então, a proposta do Vereador.... (05)

1.1

ii

1.1

13.477, de 30 de dezembro de 2002.13."1//, Ue 3V cie aezempro ae zuu4.	 vt,
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Então, a proposta do Vereador foi no sentido de facilitar,

abrir. mais -uma possibilidade, mais uma forma de pagamento ao

'contribuinte, no sentido de* facilitar, inclusive até contribuir para

uma melhor arrecadação dos tributos municipais.

1'1 V; 4
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palava. ai) nobre

Vereador Paulo Fiorilo.Vereador Paulo Fiorilo.	 ‘) )4„''

dadas

o cidadão e o
_	 -

é - se o: Poder•

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palavra ao Sr. Marco

Antônio de Oliveira, da Secretaria de Finanças do Município.

O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - A propositura do nobre

Vereador Jorge Tadeu não tem vício de propositura, pode efetivamente

ser feita pelo Legislativo e é muito meritória. Nós entendemos que,

quanto mais formas de pagamento forem colocadas à disposição do

ri. hl'
1 P1,(1(14,-

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, li com atenção o projeto
f$ 1	ij

do nobre Vereador Jorge Tadeu e, ouvindo aqu'i., t há"explicações dadas
I

ttt. 4
pela sua assessoria, quero só fazer mais uma obseivação.

d"
Tenho a impressão de que todawas iiiniciativas que facilitem o

. , 4 11	 1,,

pagamento ou a relação entre o devedor e a Prefeitura, o cidadão e opagamento ou a relação entre
t

I
1/0'.4

poder público, elas são bem vinidas. A minha dúvida é - se o Poder
-	 ¡I

Executivo teria capacidade linOu 'agilidade para se adequar a essa
t t4,. x !ggIt

modalidade de arrecadação Ou' Ide recebimento de tributos.
1 4 " t

.	 1404"4,1.
Aí eu acho qUe :ai gente teria de ouvir o Sr. Marco Antônio,

'
porque tenho a ,impressão de que todas as iniciativas, todas, que

sl
t
iu 

.1
possam facilitaria vida do cidadão, elas deveriam ser aprovadas e

911'
implementadas, óbvio que nós precisamos saber se o Poder Executivo

I I .	 I I ' 1,;1
I	 it

tem condições objetivas para se adequar a esse tipo de sugestão, que
f 021V110 1.

deve ser não só bem vinda mas aprovada e colocada em prática. 	 .
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cidadão e do contribuinte, melhor tanto para o contribuinte como para

a Administração.

Temos algumas observações a fazer. O assunto não é novidade

para a Administração. Já foram feitas- algumas prospecções iniciais e
Lt9t.

tecnicamente acredito que haja solução, desde que as adMiniStradoras
41111'

11 ,	 lit

de cartões de crédito respeitem os mesmos parâmetr 2ós' que são
1:1.;1!„,',()

observados pelos bancos que compõem hoje a rede ll tarecadadora doi	 aill t?

t h	 I i,	 t	 ,

	

011	 Município de São Paulo. t tt	 tt	 1,

.4 1 1h. ilOs contratos que hoje regem o assuntlaftecadação de receitas

t t l; ittiit
municipais são formalizados por adesãoUÉ , um . contrato padrão que

0 41 1 	1)-	 .
i l	 't

estabelece formas de arrecadação, formas 4de repasse do tributo, formas 	
1

-

't	 . ''	 -

de repasse das informações osi f ri u	 arrecadados e estabelece uma-d	 os.	 - .. -	 C'S t	 .

	

:	 1411 . .i ,	 4	 .
.0t,,	 10-

tarifa igual para todos os ;participantes da rede arrecadadora. Nesse
,I	 ! I 	 4

I 1 :It 	1$401	
.

sentido, se esses parâmeerós l.forem respeitados pelas administradores

de cartão de créditO ,A 1 nós não teremos nenhuma objeção a fazer ao
A

$ N	 +
o	 k., , , 1

projeto. Como eu' disse, reforçando, respeitados os parâmetros hoje 	 J

f iri Itili 	 t'

	

III	 vigentes, a Administração entende como _benéfica a inclusão de mais,	 .,	 11t	 '	 t 0

III	 IN
•

essa format4e9pagamento.

•
' A l t 	 .

i g 	11	 il
.	 li	 t 	 t.

' , I I I . +lb IOR. PRESIDENTE (William Woo) - . Pela ordeM, Vereador Paulo .	 n".

	

.	 -	 .1,-,004;41 	 __	 .	 _	 _	
•	 1

FiCriló	 i

O SR. PAULO FIORILO - (Pela ordem) - Só uma informação, Sr.

Marco Antônio de Oliveira. A Prefeitura já teve algum contato com

operadores de cartão para dialogar sobre taxa ou sobre procedimentos,

nesses últimos anos ou agora, nesta Gestão? Ou é ainda uma iniciativa

que deverá ser tomada caso o projeto seja aprovado?

4



eimi~ de
TAQU1GRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

-.2,1ha n°42

at52
Processo n°

eArdo Vas
Reg. 10.835

rev.:rod.:05 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

evento: 7528	 data110.5.2005

crédito também, entre outras formas.:amnem, entre outras rormas. 	 .	 .1!II,
. 111 h'

O SR. PAULO PIORILO - Mas não teve ainda nenhum

J	

ni contato
.g	 /I

-4,	 II,s,
para discutir taxas...	 -	

-I 1444

si t IIOt Y
,nii•

O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - Nenhum contato objetivo até
4 t /I	 '11
t 4 0

,ra-e-,	 It. 4. 41

objetivo para discutir taxas...

este momento.este momento.	 Ih

I I 	 q
O SR. PAULO ,FIORILO - Muito obrigado.I

ti
Itttlí

O SR. PRESIDENTE (William Woo,Y -i0 Eu gostaria de saber
0 41 4, II

mais algum inscrito para o PL 82/2005. 1Pausa) Não havendo, d

141t
4

encerrada a discussão do PL 82)2005, de autoria do Vereador
•' ti 1

44 41 1
Tadeu, que dispõe sobre a forma l de pagamento dos tributos munic:

1. d/

se há

Lou por

Vereadordo Jorge

dos tributos municipais e

"	 •	 '"outras providências...(4aa

O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - Foram feitos estudos sobre a

possibilidade de ampliação de formas de pagamento. Nesse sentido, foi

levantada a - possibilidade de-se fazer o pagamento atravésde cartão de

01"1
Gostaria de . leMbra!r a todos que temos hoje

't
141

pública, às 12h3Omin.
1 1 V

t / °" ‘i 1/11.11I'
Nada 'mais ,.havendo a tratar, declaro encer

/	 1/

1 
lt.'ittiit

9

consideradas ata da presente Audiência.
r onctiv•	 Lio. •

No # Obrigado a todos e um bom dia.

mais uma audiência

sejam

encerrada esta Audiência

Pública, f e. ,, que as notas taquigráficas geradas nnotas taquigráficas geradas nesta ocasião
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rev.:
evento: ;.43:1,7.102,3atarax454

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Declaro erto

•

•

os trabalhos da audiência pública de matérias tributárias da Comissão

de Orçamento.

Queria rapidamente fazer a apresentação dos projetos de
1 1 1,	 e

natureza tributária que a gente vai debater na audiênci# ,pública do
,t11,

dia de hoje, dia 16 de maior, na Sala Sérgio Vieira det Mello, primeiro
114111,

subsolo da Câmara Municipal de São Paulo. Projetó" . delei 494/04, do
í ",

nobre Vereador Carlos Apolinario, altera disposiivo i da Lei 13.477, de
t

4401
30 de dezembro de 2002.

I, V

- É lido o seguinte Projeto de fleide494/04.
h

I	 ;;,.!,

	

- •	
viikt /I	 ••

.	
.	 41	 i t.

	

3 1	 it.	 '

tt„1

	

;I	 li
e l 	 1	 i

	

' P l i 	 INEst

11/111g.11t,	 II
/ i	 I11 , 3 I

111,',01
• III	 1

	

, I 	 I.	 't
1- 4 1 	 i

i l 	 411)

	

- Y	 lt i ,, )	 1	 .i f

	

I!	 i i	 111. 1 ( 1.. tI)#,

• IN	 - .'
1

'ilx i ,	 1 II;

'
I I ' 1(ill,i,

,	 o}	 V	 %	 .	 .	 .
l ati I ti l	 11.

• •

_

4„ I ri "1" 31 	- •
.111;
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rev.:	 W1
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evento:	 10-	 a: 1 05.05 

‘kw)\

rod.:101	 fl.:2 taq.:MARCELO
Orador(es):

rev.:

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Abro a p

ao Plenário, para que se manifeste. em audiência pública. doprimeiro

projeto a ser debatido, do nobre Vereador Carlos Apolinario. 	 -

Quero registrar a presença dos representantes da Secretaria de
111"11'

P 1 1	 e
Finanças, Marina Aun e José Luiz Pata. Obrigado pela ipresença dos

1'14membros do Executivo que acompanham nossa audiência públic&:1"
1	 ki

it),Ifitifut•

O SR. ROBERTO GODINHO - Bom dia senhoras eWsenhores...
V1

^1c	
O

Ptio,

	

II

(It	 •I

11"4;14,01)

(1°

(4 1	 141(
141

(	 t

111141
l•

•
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Processo n°
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ROBERTO GODINHO - Sou Assessor do Vereador Carlos Apolinario.

Meu cargo é de Coordenador da Liderança.
-

Bom dia, senhoras e senhores, bom dia, Sr. Presidente, bom

dia, Srs. Vereadores. Essa é a segunda audiência do projeto do
i t 	111;11,1.

Vereador Carlos Apolinario que altera dispositivo da LejA.3477, que
lyr

/144,
institui a Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos e l .no, p'eu  artigo 20

•I
11,

nós queremos que esse item suprima uma palavra ahe ltfalava sobre os
1191'1 1 	I l.	 if

templos religiosos e acrescentou no artigo 20 10e fica isento do
411

flih.‘1pagamento da taxa os templos de qualquericultd',' então acrescentou o
is I• It

item 4°. Então que esses estabelecimentbs não paguem a taxa de
t‘'` n

'
fiscalização de estabelecimento. O propósito é essa pequena alteração.

14;:;IN1,

"	 Isso é o que tinha pare'eXpor no momento. " Já foifalado ha
411 1	 1`	 .

oft
audiência passada e a colocação foi feita da mesma forma, alterando

• 1 ,	 i
basicamente esses dois itens desta lei.

r- ,
O SR. PRESIDENTE!' (José Police Neto - Netinho) - Obrigado,

Godinho. Vamos paspar'qa palavra ao Sr. José Luiz Pata, para falar em

nome da Secretaria.de Finanças do Município de São Paulo.
$11•OpER:1 1 JOSE LUIZ PATA - Bom dia, senhores. Rapidamente a nossa

I

I V 	 'ti
posiçãomy relação a' lesse projeto está sendo basicamente duas. A

fo t 114.,.1	 .	 .	 ---	 _

primeirá é que as entidades religiosas estão sujeitas ao Poder de

Polícia da administração. Então, por esse motivo a gente motivo para

isentá-las da cobrança da TFE. Outra questão, que acho mais

importante, é que projetos de isenção de tributos municipais são de

iniciativa do Executivo. Portanto, aqui temos vício de propositura.

•Por esses dois motivos a Secretaria se posiciona

contrariamente ao projeto. Basicamente é isso.



O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Queria só

manifestação sobre o Projeto de lei 494/04.ae lei 494/U4. .	 041

io 41,

P I N 1#
aistides Legati.	 , 1.

nt	 f ,	 I

1:1.1t
TI - Sou Superintende d4,Diàtrital Mooca

VINÉ"

D Paulo.	 vh,	 '

	

lh	
I n

e templo de culto ltde' ti
tt
tódas as religiões,

	

' I I	 1(	 1

	

i fiti,	 ,i/
!s que têm uma arrecadação muito grande,

Miranda e, 0 al:I'grej a Universal, que estão

Tem a palavra o Sr. Aristides Legati.

LEGATIO SR. ARISTIDES

da Associação Comercial de São Paulo.

a abrangência deAcho

visto que tem religiõestenho muito grande,

qt..‘1)41:.n
'12 V„ •)h,i

que estãouma arrecadação fantástica,
" ‘1,

.s poderosos, comprando, inclusd

.4111	 Tf	 •	 •

, Então não'tvejo com . bons olhos'

' 1 1 1 	-
e o valor tmbém não é muito sign

redes deinclusive,ficando cada vez mais

isentá-los 'datelevisão, rádios etc.

significativo. Comtaxa de licenciamento

a Taxa de licenciamei

posição da Associação,

Afiscalização, melhor.
4the'

licenciamento eleshpodem sofrer uma
l'31
/11"¡

Associação Comercial de São Paulo éde São Paulo é contra essa taxa.

rod.:IO2 fl.:2 taq.:MARCELO
Orador(es):

et eAttt22~11,10t nac OrGh
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Processo tf
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À

• A.

(1421/(01(t

rev.:

passar à nossa platéia, Assessores e sociedade, que acompanha nossa

••audiência pública no dia áe hoje, se' mais alguém gostaria de fazer

Muito obrigadó.

0 1 " i iII L di'
O SRt PRESIDENTE (José Ponce_ Neto
• '1!1,	 lk•

obrigado.lpicerradas as discussões...
IV Y'd
1.V ' 1 ,	 .

I P	 •	 •

• • 11,10411W ' 	'
-
• .•

•	 •	 •	
.	 -

-

.1101

- Netinho) - Muito

•.



eMmtá,a
de 50ffla

.94.ocesso n°	 4R\

ithardo Vasco :11..
¡Reg. 10.835 à
47	 dat: .

Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Obrigado.

Encerradas as discussões, vamos ao Projeto de lei 82;05, de autoria do

Vereador Jorge Tadeu, que dispõe sobre a forma de pagamento dos

tributos municipais e dá outras providências. 	 4!4ski

11

O SR. WILLIAM WOO - Gostaria de registrar a posição deste
ttor

t;41
Vereador favorável a este projeto, visto que cria mais,má opção de

;1111,$Itir

pagamento dos tributos municipais, pela forma de wlca
,
ntão de crédito.

144 1, 4'

Gostaria de ouvir a Secretaria de Finanças que t kbuâdásse nos informar
1 4 1 1 4

.111,1.444.

se isso viria a criar mais um débito para o munwdípio, visto que essas
4 4 	 10

41411,;141:141

operadoras cobram uma taxa para operar, bu ,,se a gente poderia cobrar

que a taxa fosse nula, ou colocar junto na licitação, pelo que me

dlit,
parece, das empresas que vão ,gerenciar as contas do município. As

-
empresas que gerenciassem terliam que trabalhar com cartão de crédito

,t 1 	 4.,	 j

'444i	 ' ' 48ig•

que pudesse aceitar essa forma de pagamento.

ir01141
Acho que toda , ,gorma de pagamento que a gente crie, até

I` l‘aiparcelamento, facilidade ao munícipe, que está em condição difícil
Olt

;	 111
para estar del tacordo com o pagamento dos 	 municipais é muito

.	 il't 	
t41 4.

salutar. Masa gente precisa também ver que hoje, de certa forma, a
I ;

	

1	
II' 411

	

.	 •

	

ti	 .11

falta: pidpagamento cria uma sensação de impunidade para aqueles *que

	

't f4tt—	 —	 '	
-	 - -	 ••31

estão eni débito para com o município. Precisamos criai legislações que

facilitem a operação de cobrança ou até mesmo a terceirização de

cobrança daqueles que estão na dívida ativa, visto que a lei até

permite apreensão dos bens próprios das pessoas, porque hoje, de certa

forma, aqueles que querem pagar já têm uma iniciativa muito positiva,

porque essa é uma obrigação de todos os cidadãos de São Paulo, de todo

paulistano, mas há alguns que querem e estão em situação difícil e

1F A • C) IJ 1 C3 . R A F= 1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

rod.:I03 fl.:1 taq.:MARCELO	 rev.: evento: 7547 data:



de	 a ry 99,1,941É/(fr,

Mira

rod.:I03 fl.:2 taq.:MARCELO	 rev.:
Orador(es):
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essa idéia do Vereador Jorge Tadeu vem criar mais uma oportun£dade

para o município pagar, seus tributos ha cidade de São Paulo. .

• 'O SR. PRESIDENTE (JOsé Ponce ' Neto- - Nótinho) - Obrigado,

Vereador William Woo.

Tem a palavra o representante da Secretaria de Fin
1'
ahças, Sr.

11 4

P4
José Luiz Pata.	 0• ‘.0

.1° 1
O SR. JOSÉ LUIZ PATA - A questão basicamenté l i té a seguinte, o

:I
aP

artigo 162, do Código Tributário Nacional dizi~gamento efetuado
11	 !I

'em moeda corrente, cheque ou vale posair i ou seja, o código
1.1.PIR""Tributário não prevê o pagamento por cartaoOde crédito.

it:
A gente não vê, em que pese essa disposição do CTN, grandes

	

•• 	 Ilti,

problemas em . relação ao-pagamento Io cartão de crédito, desde que
• .	 '	 h	 •

11,,v
algumas condições sejam preyistas. Primeiro lugar, as administradoras

i
42.0

cobram um percentual sobre i :ovalor, hoje funciona assim, você tem uma

compra, ela fala quei vaplicar um X sobre essa compra e esse X é o

que vou receber 1Como"'iemuneração. Isso não cabe para os tributos, ou
11,11111r I1

 )seja, eu vou l;cdbrkr 2% sobre a arrecadação para que a gente possa

.	 15,
aceitar aticobrança por cartão de crédito. Então a remuneração, a gente• -

,I1
t i	 ti)

devetia . ser igual a . essa remuneração que é 'feita hoje por conta de
• •ti,,filitir

pagamentos tradicionais, via DARME, ATL etc.

Uma coisa que nos preocupa, também, seria o prazo de repasse.

Não sei hoje quanto é esse tempo de repasse das administradoras. Nós

entendemos que a lei deveria prever, para que a gente tivesse

segurança, a norma que remuneração, que não pode ser um percentual

sobre o valor arrecadado, talvez uma cobrança de taxa, como os bancos

fazem hoje com as cobranças tradicionais, previsão de assinatura de
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ser. adequado às necessidades do Executivo. Fora isso, sem grandes

problemas.

O SR. PRESIDENTE -

ti4

.1 14 i 4	 ,I .	 uf

1 4,	 00"
14 1	'ilidi'

Ipk„,

‘11
1.	 1,

41-

	

1 4,	 t4.

144

1.
) 1 ,	 1),

71 14t d/	 It.

1/Itth:N.
ogif

(1
I	 0 1 1, 1-

i t	 i tt	 l í.( i	 ( t	 .1(1

contrato, isso é fundamento, e prazo de repasso. Esse prazo tehU que

•

•

st 41,

1,
• tol(1	 II ;	 .

	

01(	 : ri t)

	

.	 •lit	 i	 ,

l' it t i 	 b.11

V I„	 t.	 ,i
i-	 `..	 1	 it t

Isit
)

ti ( 	%t i 'It.

11440 4 "1 1 '. 1,	 d

1 1	 1 1	 At

'II I 	 l'il I-	 ¡III,
'1	 II'

IS" 441
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 14
:'	 1	 t 
'') 0 “th

'ti
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• i'l	 VI,

	

i t 	 ti‘ t a,,i	 `
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-
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Queria; antes

•de passar. a palavra, pedir_ ao Presidente,. Vereador William Woo,•

• assumir a presidência, porque vou debater o projeto. -

- Assume a presidência o Sr. William Woo.- Rssume a presiaencia o br. william woo.
.	 It

• ,I^	 ‘1!•
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavrao nobre1 40 . 	 I.

( 1 4	 1j

José Police Neto. 	 k"4,
I	 I	 II-

.11t,,11(1111'

O SR. JOSÉPOLICE NETO - NETINHO 1,J11. .,Rapi'damente, Sr.%I	 UMMaa	 ~LM -

Vereador José Police Neto.

1 ity,

	

4 1	 fi
Presidente, queria apontar uma única apresentaçoà lig`trazer à discussão

1 1 	't i `1

a preocupação da quitação. Na realidade a gentd"sabe muito bem que no
't,

t#414

11
momento em que você faz uma operação icundbartão de crédito ele é um

01111,
terceiro, portanto, cabe á operadora do cartão a responsabilidade para

1	 14112r
-

fazer o pagamento do tributo , que taté aquele momento era seu. O meu

Naa preocupação da quitação.

momento em que você faz

terceiro, portanto, cabe

• .	 I!	
.	 •

•

questionamento à Secretaria! v'de. Finanças é se neste momento não se

•¡No(
criaria uma segunda figura i :na relação com o erário, imaginando que na

operação de crédito réa4gada pelo cartão o munícipe deixaria de ser,
• '14

f• 'Ni 1,
no momento em qud plpassa o cartão, ele tem que receber a quitação,

fIVIYIsti/{„1/'
mas não é el& I gue, 1efetuará o pagamento. Então queria só pontuar essa

.	 1 1 1.	 '11.
preocupação,Wté para que a gente não veja aprovado um projeto de lei

tv
. 1 AV

Aue . rgo Llyai , Surtir . o efeito -que o proponente -o	 .quist. Na. realidade o
.	 `14111111) 	 '

é mais uma opção deque importa para a sociedade, entendo eu, é mais uma opção deentendo eu,

11- AQUI (3 -R A Fl
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

/caprum°
duo Vasco

ei

il
!R 10.835

eventrod.:I04	 fl.:1 taq.:MARCELO	 rev.:
Orador(es):

eMiaá,ct de

pagamento de crédito, estabelecer que efetivamente esse compromisso

com o município tenha sua real quitação. O questionamento é se com

este projeto de lei, como ele está apresentado, o munícipe que pagar

com o cartão de crédito terá o seu compromisso com o erário quitado no

momento em que passa o cartão de crédito. Esse é o questionamento até



TAQU1GRAF
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Cf./~1 de

rod.:I04 fl.:2 taq.:MARCELO
Orador(es):

para não deixar dúvida que está repassado no momento de repassar

crédito, a responsabilidade por quitação de tal compromisso.

	

O SR. PRESIDENTE , (William 	 Tem a palavra o Sr. Márcio ^

Fernandes.	 (!.,t
$	 1 i

1!
O SR. 14ÁRCIO FERNANDES - Sou Assessor do Vereador,uorge Tadeu..(titr

	

q 1 4	 11t,

Bom dia, membros da Mesa,, bom dia, senhores presentes,
1{

Com relação à questão que foi levantada lqàelo Sr. José Luiz
1	 1141'

-1 1 (4 	 fr	 •,	 )Pata, a Prefeitura,. acredito eu, passa a ser uma l exdelente cliente das
t

administradoras e cartão de crédito. Entào (p" . possibilidade de se
'1!	 40'r ! ,	 gigek't

negociar isso junto às empresas; até almáài'iO z 4 . para baratear ou isentar
.01(tit

essa taxa cobrada pela administração é uma solução muito próxima.

.Com relação-à . perguntaOlVereador Po7:ice.Neto, acredito que.	 I I

	t,
' 11 1 -quando o senhor vai numa ;loja e paga com cartão sai lá que está

.,1	 1,
aprovado e quem administrat i Cluele débito passa a ser a administradora.

Mais um outro(), detalhe, hoje temos inúmeras pessoas com o
, 1 111,	 't

problema de não,ger Clieque, ter só conta poupança, então para fazer o
tiltr

pagamento terávwiellI sacar o dinheiro	 até o • banco efetuar o

pagamentoWse»aquele banco no qual ele tem a conta-poupança não for um
X	 l(ls.t.

•	 +3,
bancgollóMologado pela Prefeitura. Então ele teria a.opção daquele Visa

lis	
.	 .

Eletrow sem fazer merchadaising, mas teria opção de sacar direto da

conta dele caindo automaticamente na conta do município. É um caso que

deve ser muito bem apreciado porque é muito interessante para o

munícipe.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr. Aristides

Legati.

rev.: evento: 7547	 data:16.05.05
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Processo o°
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/
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rod.:104 fl.:3 taq.:MARCELO	 rev.:	 evento: 7547	 dat*: 16.05.05
Orador(es):

O SR. ARISTIDES LEGATI - Sou da Associação Comercial -de São

Paulo. O que _vejo neste projeto é que os munícipes que têm cartão de

crédito muitas vezes não controlam muito seu cartão. Ele vai, num

projeto de lei desse, pagar, se livrar da Prefeitura, mas ficar
X 4 r edevendo taxas altíssimas de juros para o cartão de crédito " porque se41 o

ele não tem liquidez para pagar o que dispõe o ja jojeto de lei,
1.111,011IttnI.simplesmente vai adiar a dívida dele. Então hoje,(Pori k exemplo, se ele

/

18for aposentado pode tirar uma quantidade de tií.ai.$, "dois, três, quatro

mil reais, depende do salário de contribuiçãd l da Previdência, com
1;4411/J"juros de 1,7% ao mês, e liquidar essaJdívida e ficar com juros baixo

III

para pagar. Agora, no cartão de crédito; se ele não conseguiu pagar

esse montante, depende do rendig nto.dele, porque quem tem dinheiro
h	 01'realmente e possui cartão dê édito é a classe mais rica e quem está

n !),devendo esses impostos g , 6 . 1;1 classe mais pobre. Então teríamos quei"
qi0"pensar muito bem na colocação desse projeto de lei.
'V

Muito obiigado.
)

1,1

O SR:11 ,PRESIDENTE (William Woo)_ ,.- Queria saber se tem mais
V

1 1t.

alguma peápoa que queira participar da discussão.v 11"d
I I	 '

.t )	 t o	 .
. vw liTem a palavra o Sr. José Luiz Pata.- 

40f 0 SR. JOSÉ LUIZ PATA - Queria fazer uma colocação para o

Vereador...
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O SR. JOSÉ LUIZ PATA - Queria fazer uma colocação para o

Vereador Police Neto, no sentido de que ainda que ele pague por cartão
-

de crédito, se por qualquer motivo a administradora não nos repassar

esse valor, ele continua devedor. Então, a gente tem todas as
V;)x4i.

1 .1 1)	 n !
condições de inscrever na divida ativa, e promover uma exeCuçãp.contra

14,11

.4..
o contribuinte sem problema nenhum. Aliás, isso hoje,rfacontece nos

;11111;'
repasses tradicionais. Quer dizer, se eventualmere t Inos apresenta um

t

-1 1 	 fi)

,ft
para ter a garantia da quitação, ela só se dará no momento em que a

!
operadora do cartão, port.into, o agente financeiro que realizar o

, ti:„;"[:11
pagamento, portanto,lét,a1Pque receberá o termo de quitação do tributo

44,1,

‘itt'
+	 11.1

•	 s,

yt!

anteriormente, é o art. 162 do CTN (?); ele não prevê pagamento por
1. ,01 . 4 1	 .	 .	 •

cartão'-de crédito, só moeda corrente, cheque ou vale-postal. Só isso.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. JOSÉ LUIZ PATA - Veja bem, há uma hierarquia legal,

temos de respeitar o CTN(?) sempre.

O SR. PRESIDENTE (William Wbo) - Encerrada a discussão do PL

82/05, do Vereador Jorge Tadeu, passemos à discussão do PL 134/05, de

darm(?) e sei lá por qual motivo esse valor não l l,ehek& no nosso caixa,
it1.

ele continua devedor sem nenhum problema, isso npao é impeditivo não.
I t	 11'U4„ 1411

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHOt L ' I . Era só para esclarecer a.11
"t

4
preocupação de deixar um conjunto de garantias para aquele munícipe

_ _
que se porventura a lei for aprO .i.iàda e utilizar o 'Caãão de crédito,

momento em que a

que realizar o

termo de quitação do tributo

ou da contribuição 'que, porventura, tenha sido paga pelo agenteporventura, tenha sido paga pelo agente

operador desse cartão de crédito. Obrigado.financeiro, no,casd o operador desse cartão de crédito. Obrigado.

LUIZ PATA - Só para reforçarOKSR. JOSÉ LUIZ PATA - Só para reforçar o que disseo que disse

. _
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• .1

autoria do Vereador Aurélio Miguel. (Pausa) Tem a palavra o nobre

Vereador José Police Neto.

O SR. -JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Vou fazer uma breve

apresentação do projeto. O projeto dispõe sobre incentivo fiscal para
1

1. 1 1 1 	 1!
projetos que visem à difusão do esporte social em São Paulo,,resumido

(14, , tti,

em 12 artigos, e que cria uma certificação lastreada cpml,ISS'- Imposto

Sobre Serviço, com teto de 1,5%, portanto, não (superior a 1,5% do
.	 0114

produto da arrecadação, para que sejam concedidos nincentivos fiscais
til

o/NIA-1/às pessoas jurídicas que estiverem adimplel?tes com a Secretaria,

	

to,	 [ti

visando esse recurso para programas ejprojetos esportivos sociais. O
" T

projeto usa a mesma base legal utilizaáa pela Lei Mendonça, mudando
I t—	 —	 ,I 	 . •	 -

apenas a questão do tributo,. ,ga.forma. Estabelece também _rotina e
fi

disciplina para o repasse ncli' lisellits artigos 6° e 7 0 ; e estabelece as
I I 	 1

th,!I
obrigações de prestação del t,contas. O projeto de lei é do Vereadorti

I	 I	 '1,

Aurélio Miguel. Era isso,wSr. Presidente.

O SR. .pRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o Sr. José
Ittt°

,i itt i	 ti(

Luiz Pata, da láecretaria de Finanças.
.	 114,

ColiSh'2 , 1 JOSÉ LUIZ PATA - Bem novamente a questão do vicio de
it

1 1 jil
Iti"$1,

ti

proposi ura% 0 art. 37, parágrafo 2°, da Lei Orgânica do Município diz
• II.	 _	 _

que comete privativamente ao Prefeito à iniciativa das leis que

dispõe sobre a organização administrativa, serviços públicos e matéria

orçamentária. Então, sem entrar no mérito do projeto, simplesmente

analisando a questão jurídica, entendemos que não deve prosperar

exatamente por conta do vício de propositura, já que cabe ao Prefeito

propor esse tipo de projeto de lei. Nada mais a acrescentar.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de perguntai à

platéia se alguém gostaria de se colocar sobre o projeto? (Pausa) Nada
• •

',mais havendo -a tratar nesta audiência pública, declaro-a encerrada:E

que as notas taquigráficas, geradas nesta ocasião, sejamoconlsilderadas

ata da presente audiência.	 ;

Bom dia a todos.. Obrigado pela presença. 	 m 1 11' 4-
.V°tufilh

jrw
1 OYI.

1 4 tit
11411h	 'h	 II

11

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Deeâàokberta...(I06)
,;),,

41,„4,

.ti	 11.
11114,L

ata da presente audiência.

•

rtitki

14h

 II
41

ssis$1

1 1	 1
ma,

11:141,1::khtli

oh

itit0"1lt

I1til
1111
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Sr. Presidente:

Requeiro, nos termos do parágrafo único do art. 66 do Regimento Interno

desta Casa, redução de interstício de 10 (dez) para 5 (cinco) dias para a realização da

segunda audiência pública dos seguintes projetos:

PL 248/01 — Milton Leite

PL 093/03 — Francisco Chagas

PL 175/05 — Aurélio Nomura

PL 494/04 — Carlos Apolinário

PL 134/05— Aurélio Miguel

PL 108/05 — José Américo

PL 245/01 — João Antonio

PL 198/05 — Juscelino Gadelha

PL 306/04 — William Woo

PL 419/99 — Wadih Mptran

PL 430/04 — Claudete Alves

PL 109/05 — Roberto Tripoli

PL 082/05 — Jorge Tadeu

PL 059/05 — Paulo Fiorilo

PL 017/05 — Paulo Teixeira

PL 060/05 — Abou Anni

PL 113/05— Lenice Lemos

(1)

-4-4

o-
'C)

Sala das Sessões, em
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Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP 21

Câmara Municipal de São Paulo

do processo n.° O 1 — Yq Vo	I 91 0I 
200— 	 (a) 	

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na

09a Sessão Extraordinária, no dia 17 de maio do corrente, estando em condições

de ser encaminhado à sanção.

18/05/2005

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 VC) .	 .	 -

RECEBLDO EM SGP-23

As_
bRLANDO..KOC: MENDES
Agente



ROSMARI CURY AI

Agente de Ap
5 SANTOS

islativo

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de

lei e registro.

Em, 18/05/2005.

CPJA'-'r\d)JOSÉ C SINO SOUZA SANTOS

Supsivisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 18/05/2005.

ROSMAMMÉS DOS SANTOS

Agent~o Legislativo

SEGUE  MA-  , juntado  A  nesta data
documento h e papel de irifor§jo
rubricado --À v;:b folha  À  n° Lf 4 tf 

0,7 D5
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ROSMARI eik
• ..... lede

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 25 de maio de 2005.

23- OF-SGP23
23- 1920/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 17 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
494/04, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que altera dispositivo da Lei no
13.477, de 30 de dezembro de 2002.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

(2.ERT\O
Presit

TRIPOLI
çnte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

nt
-JCSS/rcas
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ZOSUARi 
i".;URY ALVES DOS SANTOffi,

....... ..	 ..

;.4.i.éiiié:4S:Apóta.tegislativo.Q)

de São PaidoCâmara Municipal

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE MAIO DE 2005. Cópia

extraída de fls. n o 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 494/04). (Ver. Carlos Apolinário -

PDT). Altera dispositivo da Lei n o 13.477, de 30 de dezembro de 2002. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica alterado o inciso II do art. 2 o e acrescenta

inciso IV ao art. 26 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, que passa a vigorar com

as seguintes alterações: "Art. 20 	

I - 	

II - desenvolvidas por entidades, sociedades ou associações civis, desportivas e culturais.

Art. 26. 	

I - 	

II - 	

III - 	

IV - templos de qualquer culto." Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. Art. 3 0 Esta lei

entrará em vigc:5.,na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

ROSMARI CURY MON DOS SANTOS
Agente de Apoio Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12" extraí a

presente cópfielmente de fls. do livro competente n o 57 e digitei. Eu,

CRE USA LEONILPAANCARIAS ALVES
Agente de Apoio Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" 	 a conferi.

São Paulo, 18 de maio de 2005. Supervisor. de Finalização do Processo Legislativo,

4032.0
JOSEWIN SOUZA SANTOS	 ÂNGEL RDIN ANDREONI

Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo 	 Visto, Subsecre ri e Apoio Legislativo , Subsecretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo Timóteo;
Ademir da Guia; Toninho Paiva.

JCSS/rcas \\,(
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Câmara Municipal- de São Paut-o

LEI No DE	 DE	 DE 2005

Altera dispositivo da Lei n o 13.477, de
30 de dezembro de 2002.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de maio de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica alterado o inciso II do art. 20 e acrescenta inciso IV
ao art. 26 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, que passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 20 	
I - 	
II - desenvolvidas por entidades, sociedades ou associações civis,

desportivas e culturais.

Art. 26. 	
I - 	
II -
III - 	
IV - templos de qualquer culto."

Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de maio de 2005.
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Câmara 914unicipaC de São Pauto

São Paulo, 25 de maio de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 1920, de 25/05/05,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 494/04, de autoria do Vereador Carlos Apolinário.

RECEBIDO
SGIWATL

•	 CIO/ aS

41JA
ANA LUIZALAIA I I il7À ;"7. ItIr ge Tronca croarsokMANES TORRES FERREIRA

RF • 586.083.1.01
SC3M-ATL.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como

do processo n° 	 - 1194 	 de 20 04 	 0291P0/9 ca,	
‘riÁ

1/5 
:URY ALVES DOS SANTOS

de Apoio Legislativo

•

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO

TOTAL.

Em, 29.06.2005.

JOSÉ CHISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizado do Proc. Legislativo
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Ref.: Ofício SGP 23 n

29 JUN 2005

rX'ç kk
Senhor Presidente I-kt-t-i-#, '	 -

4

or m -. si .' ;''- tiado, ao qual ora me reporto,

Vossa Excelência encaminhou à sanção desta Chefia do Executivo cópia

autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 17 de maio de

2005, relativa ao Projeto de Lei n° 494/04.

De autoria do Vereador Carlos Apolinário, o projeto

aprovado altera o inciso II do artigo 2° e acrescenta o inciso IV ao artigo 26,

ambos da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, para o fim de estabelecer a

isenção da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE aos templos de

qualquer culto.

Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam

seu autor, impõe-se veto total ao texto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade

e cbntrariedade ao interesse público, nos termos das considerações a seguir

aduzidas.

A medida visa instituir hipótese de não incidência da

TFE sobre os templos de qualquer culto, lastreada, como aponta a Justificativa,

na imunidade estabelecida pelo artigo 150 da Constituição Federal e pelo Código

Tributário Nacional.

Preliminarmente, cabe observar que a propositura

contraria disposições da Lei Orgânica do Município de São Paulo, tanto a

insculpida em seu artigo 37, § 2°, inciso IV, segundo a qual são de iniciativa

privativa da Chefia do Executivo as leis que tratam de matéria orçamentária,

quanto aquela consagrada em seu artigo 70, inciso VI, que arrola, dentre as

atribuições de competência do Prefeito, a de administrar os bens, receite rendas

C)

O•)

—4

i!1
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do Município, bem como promover o lançamento, a fiscalização e a arrecadação

de tributos.

De outro lado, a isenção constitui renúncia de receita,

inserindo-se no rol de instrumentos de planejamento das finanças para a

implantação e o desenvolvimento das políticas públicas. Por tais razões, a

iniciativa de leis relativa a essa matéria cabe apenas ao Executivo, a quem

compete a formulação e a implementação da política governamental.

A medida acha-se, ainda, em desacordo com a Lei

Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal), a qual determina, expressamente, em seu artigo 14, que qualquer

renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa de impacto

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois

seguintes, além da demonstração, pelo proponente, de ter sido considerada na

estimativa de receita da Lei Orçamentária Anual e de que não afetará as metas

previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Alternativamente, de acordo com o mesmo dispositivo

legal supracitado, a propositura que conceder ou ampliar incentivo ou benefício

de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá demonstrar que

essa renúncia será compensada pelo aumento de receita proveniente da

elevação de alíquotas, ampliação de base de cálculo, aumento ou criação de

tributo ou contribuição. Nesse caso, o ato que acarrete renúncia somente entrará

em vigor quando estiver assegurada a compensação pelo aumento de receita,

devendo a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual conter

demonstrativo da estimativa e das medidas de compensação da renúncia de

receita.

Assim também dispõe o artigo 16 da Lei Municipal n°

13.875, de 22 de julho de 2004 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), segundo o qual

os projetos de lei que acarretem renúncia de receita devem ser acompanhados de

estimativa do impacto orçamentário-financeiro e obedecer às determinações do

artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Evidentemente, no caso do texto aprovado, nenhuma

dessas exigências foi cumprida.
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Destarte, é forçoso inferir que, ao extrapolar as

atribuições do Legislativo e invadir a esfera de competência exclusiva do

Executivo, a propositura fere o princípio constitucional da independência e

harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Carta Magna e

reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local, ao mesmo tempo em que desatende

a Lei de Responsabilidade Fiscal, circunstâncias que a inquinam

simultaneamente de inconstitucionalidade e ilegalidade, impondo seu veto.

Mas não é só. A proposta, diversamente do que consta

da Justificativa apresentada, não encontra apoio no texto constitucional. A

imunidade dos templos de qualquer culto, prevista no § 4° do artigo 150 da

Constituição Federal, refere-se tão somente à cobrança de impostos e não dos

tributos em geral.

Mesmo assim, a imunidade relativa a impostos diz

respeito às funções essenciais do culto e não se estende às taxas de qualquer

gênero, porque estas não guardam relação com as atividades do culto. A taxa tem

natureza própria, diversa do imposto, e representa uma contraprestação por um

serviço colocado à disposição do contribuinte ou é instituída com base no poder

de polícia.

Argumente-se, ainda, que não se pode isentar o que é

imune. A imunidade é estabelecida pela própria Constituição Federal e não pode

ser ignorada. É norma constitucional de aplicabilidade imediata. A imunidade

decorre do próprio texto constitucional que é claro, expresso, e só incide sobre os

impostos, não comportando interpretação restritiva ou extensiva. Os contribuintes

têm o direito de não pagar o tributo do qual estão constitucionalmente imunes e,

no caso específico, esse tributo é apenas o imposto, e não a taxa.

A propósito, confira-se decisão proferida pelo Supremo

Tribunal Federal nos autos do Agravo Regimental no Recurso Extraordinário n°

224.957-AL, que afasta a imunidade das contribuições para a seguridade social

por constituir tributo que não se enquadra no conceito de imposto.

Observa-se que o critério de isenção estabelecido pelo

legislador municipal ao instituir a TFE, foi o de excluir o Poder Público e eventos

temporários que não caracterizam a atividade permanente de estabelecimento.
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Quaisquer outras atividades, sejam essas desportivas, culturais ou religiosas, por

mais relevantes que se apresentem, e mesmo considerando sua finalidade social,

não foram excluídas da cobrança. As alterações propostas visam descaracterizar

os locais onde entidades, sociedades ou associações religiosas exerçam suas

atividades como estabelecimento, para os efeitos da legislação relativa à TFE, e

isentar os templos de qualquer culto do pagamento da referida taxa. Nesse

sentido, a propositura também viola o princípio constitucional da isonomia, pois

outras espécies de estabelecimentos, tais como os culturais ou desportivos,

também mereceriam isenção dadas as relevantes funções que desempenham.

Pelo exposto, ante as razões apontadas, que

demonstram a inconstitucionalidade, a ilegalidade e a contrariedade ao interesse

público que maculam irremediavelmente o texto aprovado, vejo-me compelido a

vetá-lo em sua íntegra, devolvendo o assunto à apreciação dessa Egrégia

Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e distinta consideração.

JOSVERRA
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JANVMRFQ/mla
VT 494/04



À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

•

or

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ço 

do processo n.°	 (-IT.( 	 deo ti _/t e( of— 1 O4— 	 (a)	 (L'9

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Administração Pública;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo
à matéria objeto do presente projeto.

:	 -

14 /O 9705-

LILIANA MMUA MIGLIANO BOSISIO
Subsecretária de Apoio Legislativo — Subst

SGP-2



Recebi do na cemi32no
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Ale.0	 HORTA
01.086

Secretário

, RECEBID O NA ACJ-3
SUPERVISÃO DA ASSESWIA TÉCNICO-

JURIDICA DO PROCESSO LEGISLATIVO

ÀS__‘352LHS

POR

tGOA

.	 •	 t

EM

v2,\No\b

A0 bre Vereador/ Á Nobre Vereadora

-- 
• ...	 o	 lé

Para reiat2r.	 ------
Sal-yiips:!:::: ::....Celv,:t.;;,;,:. e Justip.
Em:C.71/ 0 /0) . I

:
Obs: o p razo p3r:4	

to 8 dias, nonz termos do § 3. 
Urt i re e3 Oo R-

WitfaaraMmesc~aNtallf,

SEGUE 	 , it.márlo	 , nesta dat
documento_ .............. cL
rubricado — • s(:•-;	 (1'"	

L: r51 t l. ; (o J oi

FÁBi0 DE ,ASTRO PAiVÀ
RF 11.120
Secretário



17- RELCOM
17- 1661/2005

Sala das Comissões

V Câmara Municipal de São Paulo
!	 zi!	 7071".."12 ilda‘-araiLam"LC110"
" 4

Processo n° teelifloe
'Fábio de Castro Paiva

-

PARECER CONJUNTO N° À 5 '62 705-	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO PELO EXMO. SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI N° 494/2004.

Trata-se de Projeto de veto total aposto pelo Chefe do Executivo ao projeto de lei n.
je 494/2004, de autoria do nobre vereador Carlos Apolinário que visa alterar o inciso II do

art. 2° e acrescentar o inciso IV ao art. 26, ambos da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de
2002, objetivando estabelecer isenção da Taxa de Fiscalização de Estabelecimento — TFE,
aos templos de qualquer culto.

Em suas razões de veto aduz o Prefeito do Município que a propositura estaria em
desacordo com o exigido pelo art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Alega ainda que, ao contrario do preconizado pela justificativa da pró positura, a imunidade
estatuída pelo art. 150, VI, "b", da Constituição Federal, referente aos 'templos de qualquer
culto, não diz respeito à cobrança de taxas, mas somente à cobrança de impostos.

\\\	 ,	 \,\
Por fim, argumenta que a propositura visa a isentar da Taxa de Fiscalização de
Estabelecimento — TFE, somente os templos de qualquer culto, circunstância que evidencia a
violação do principio da igualdade, uma vez que outras entidades, sociedades ou

10	 associações de caráter cultural também desempenham relevantes funções de interesse
coletivo, e por tal razão deveriam gozar de igual beneficio.

Não assiste razão o Sr. Prefeito, como veremos a seguir:

A propositura não encontra óbices legais e está amp
Constituição Federal e artigos 13, inciso I e 37, "caput'
São Paulo que estabelecem competir à Câmara Mu
assuntos de interesse local cabendo a iniciativa das eis
permanente da Câmara Municipal. 	 •

À vista do exposto, somos pela DERRUBADA DO VETO.

inciso I da
Município de

n
legislar sobre
iÃou Comissão

1\ , - - 2. ,)\ ,,' \ i :\
rmp ada pelo art. 30,

7‘11da Lei Orgânicail.‘	 „	 , ,	 n
pal de,. São Paul 1

eis c i qzialqW me ro
/ i
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Y

À Douta Comissão de
Administração Pública

Em 11 / 10 / Dç 

FÁBIO DE CÁRO PAI\'^
RF 11.120
Secretário

Recebido na Comissão de
Adminisiração Pública

E-, 12 118	 'irr

-77-v
HÉLIO HIDEKt TAKAI -IASH7

i-:;7 11.4,23

I

o Nobre Vero i,or 1 À No l -, :we:-.:If

i
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Obs: o prazo para rnar::f .ss;ação ú ao 6 dias, nas 1
torrri.......2.s...d.2§ 3. artigo CS do Ri. 	 í

Í
Recebido na Comissão de

Administração Pública

Em,c1,2 1 03 1496 às 16:301,

OPr4Dn
IHSVI-IV>IVI l>13,21H 011;14

utitucUlutoo
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CÂMARA MUMC/RAL DE SÃO PAULO
Segue Juntace nc ct 2r-í.13Wrr)~ jubricado tob

foitta 	 a)	 1:4232741‘..>/
04/0,1-/oç	 Hé	 doki Takanashi

Reg. 11123



Desta forma, manylestamo-nos pela REJEIÇÃO DO VETO TOTAL.

i Sala das Com' sões Reunidas, em
03/4006,

•

Fotha rei —	 — de

Processe 494/01,
HeiÉo Hídald Tekeirtii
Reg. 11123

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR

PARECER COM.. 116- 322i/2006 /2006 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDAE ECONÔMICA, E FINANÇAS E ORÇAMENTO,
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO' EXMO. SR . PREFEITO AO PROJETO
DE LEI N o 494/04

No âmbito da competência desta Comissão. de Administração•
Pública, entendemos que não cabe razão ao Executivo para vetar parcialmente o
projeto em tela, de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinário, que dispõe sobre
a alteração do inciso II do artigo 2°, e também acrécenta.intiso t IV ao artigo 26
da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, com 'o intuito de isentar da Taxa
de Fiscalização de Estabelecimento os templos de qualquer culto.

17- RELCOM

17-4038/2006



• 1

EDUARDO VASCIMILOS OLIVEIRA

Ri'. 1,7 :35
gaCr ? tá i0

'Aí Nobre Vehfad(5-rel; Nybre Vefeidora

/

--t	 ,/ 

e Atividade Econômica.

o é de 8 dias, nosObs: o prazo
termos do § 3°, R;: t;:	 83

Douta Comissão de TrAnsito,

rransporte e Atividade Económica.

Em, oe Of 

_

i4L IDEK1
Sstmuirio- FIF 11.123

Recet3ido na Conwssão de Trânsito,
Transporta eAtividnde EcoNplica.

Em  02 ti) JpLeAs,

Segue	 	 	  ,r,osta

Documento	 e Papei d•:: r‘furmação

Rubricado —  sob folha	 n° 53( 
Emocz_roç) 1°6,	 1

EDUARDO VASCON'VLLOS

RF. •J835
- ano



Folha n°"---3-3 do

IPÇOC653 n°
!Eduarri3

CÂMARA MUNICIPAL DE S

tlY[(1
)nceNal ;ivara

PAULO

16 - PAR

Parecer Conjuk 16- 23.2312006	 uds Comissões Reunidas de Constituição
e Justiça, Administração Pública, Trânsito, Transportes e Atividade
Econômica e Finanças e Orçamento sobre o VETO TOTAL aposto pelo
Senhor Prefeito ao Projeto de Lei n° 494/04

Objetiva-se analisar o veto total aposto pelo senhor Prefeito Municipal ao Projeto de
Lei n° 494/04, de autoria do Nobre Vereador Carlos Apolinário (PDT), o qual altera o

. inciso II do artigo 2° ( desenvolvidas por entidades, sociedades ou associações civis, desportivas e culturais), e
acrescenta inciso iV(Templos de qualquer culto) ao artigo 26 da Lei n° 13.477 de 30 de
dezembro de 2002.

No que diz respeito à nossa Comissão, justifica o Sr. Prefeito que a isenção
determinada constitui renúncia de receita, que já está comprometida com o planejamento
das finanças para a implantação e o desenvolvimento das políticas públicas.

Quanto ao mérito econômico discordamos das razões do veto total, porque a
renuncia recente é infinitamente menor a qualquer valor que esses "templos de qualquer
culto" prestam à sociedade em forma de ajuda religiosa, formação moral, cultural e cívica
para as pessoas que freqüentam esses templos. 	 •

Portanto, somos pela REJEIÇÃO do veto total aposto ao projeto de lei em tela pelo
Senhor Prefeito Municipal.

Con”l)le Trânsito Transportes e Atividade Econômica, em 	 00706r

17- RELCOM
17- 5049/2006



Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora

h12,10 /414NW	
13 ,. .	 . .	 •.) 

Oríts5::. ) d .:: Fir:3 :,,. e C.;!.;.:.A.m::nto.

. •-PÀ6

Obs /prazo para mandostação é de 8 dias. nos
termos do § 3, artigo 63 do R.1.

rDouta éOrIniaàt; de F1(1744P-Ç'

Em 05--/ 06  ; 06-f 

EDUARDO VA .1 TO OS OLIVEIRA
5

• 

ano

RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO

Washington O. Vtana
Assistente Parlamentar

Reg. 100.812

Segue(m) juntado(s), nesta
data, doctrmento(s) e folha de

n°
informaçãoBb ados sob

Ass:

curs_y,

- Árd •

41/112,i Ma

Em / • "



Câmara. Municipal de São Paulo

91-2Papel para informação, rubricado como folha n°	 -Papel para informação, rubricado como folha n°

J5 10,21 20 (r9_ (a) 	 Málrf,iTp)Ot
A	

i 
Uxtilar éc. irrni istrativo

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à

Lei objeto do presente projeto, deliberado na 225 a Sessão Ordinária, de 22 de

fevereiro do corrente.

23/02/2007

Ângela	 din Andre—oR
SubsecretáriVc Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM seP-23

AS	 Co „,,,,J1



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

06/03/07

LÁ.	 MARIA MIGLIANO BOSISIO
Supervisora de Finalização do Proe.Legis.-Subst.

Sra. Supervisora,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

06/03/07

KATIIYA REtNX2F5ALUZA
Assistente Parlamentar

›clátJt	
juntarx

docurnonto,A___, 
papel dePubrloodoc-à sob folha

En3-37(/ 03_/ O

ROUARIC ' ifftvEs DOS SA1Ns;N.9.42. 	
o LenisÁti

, 141111111 CUM

4nfprIn1çill



Câmara Municipal cle-S7Htio""Oáulo

São Paulo, OG de março de 2007.

23- OF-SGP23
23- 0850/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 22 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que altera dispositivo da Lei n o 13.477, de 30 de dezembro de
2002 - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 126, de 28 de junho
de 2005, referente ao PL n o 494/04, de autoria do Ver. Carlos Apolinário.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ArrNIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3C&krms



Câmara 914unicipal de São Pauto

São Paulo, 06 de março de 2007.

•

•

Recebi ofício SGP-23 n o 850, de

06/03/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 494/04, de autoria do Ver.

Carlos Apolinário.
S.G.M.-A.T.L.

08 MAR 2007

RECEBIDO

VANES TORRES FERREIRA
RF . 586.083.1.01

SC4A-ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n• 	

Lj	 / 1/(.0/° 	 (a)	 C
,

do processo n • 	 1 (f	  de 20
• • IZARUARI rimROSMARICURYALVIS DOS SAtiTOS

Agentede Apoio Legislativo

•

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 14/03/2007.

C--

LILIANA MARIA MIGLIANO BOSISIO
Superv. de Finaliz. do Proc. Legislativo-Subst.

•

CÓD. 0233
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Papel para informação, rubricado como folha n° 58
do processo 01-494 de 2004 03/04/2007

1Gumauskas
927

7âniara AtnicOai ale 5de Attio

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 58 fls.
Arquivado em 03/04/2007
O Funcionário

Gumauskas
G927

•
Lin

CCM. 0561
lawearm aent“ Iriam de ~SP.
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